
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL - SLU
-GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL.

SLU
Serviço de Limpeza Urbana

8 JUL 2023

PROTOCOLO

CONCORRÊNCIA Na 001/2022--CPL/SLU--DF

CONSÓRCIO SUSTENTARÁ--VALOR 11. com
endereço na SRTV/Sul, Quadra 701, Conjunto D, Bloco B, =g 280, sala
317, Brasíli.a/DF, CEP.: 70340-907; formado pelas empresas
SUSTENTARE SANEAMENTO S.A., com sede na ci.jade de São Paulo -- SP
locali.zada na Rua Eng. Antõni.o Jovi.no, n' 220, 6' andar, ci. 64, Vila
Andrade, CEP: 05727--220, i.nscri.ta no CNPJ/MF sob Hg 17.851.447/0001--
77 e VALOR AMBIENTAL LIDA., com sede no Setor SRTVS QUADRA 701
BLOCO 0, 110, SALA 520 PARTE N2, Edi.fíci.o Multa.--Empresarial. Asa Sul,
Brasília--DF, CEP: 70.340--000, i.nscrita no CNPJ/MF sob o Hg

07.026 .299/0001 -00 , por seu representante
respei.tosamente, à presença de VOSSA SENHORIA, com fundamento no
arte.go 109, $3' da Lei. nQ. 8.666/93, apresentar suas CONTRARRAZÕES AO
RECURSO ADMINISTRATIVO i.nterposto pela li.ci.Lance CONSÓRCIO
LANCHES TRIPOLONI -- TECSAN, oriundos da CONCORRÊNCIA Na 01/2022--
SLU/DF. com abri.mo nos fundamentos adi.ante reli.neados.

no sob
credenci.ado, vem,

TEMPESTIVIDÀDE

1. 0 Recorri.do foi. ciente.fi.cedo do resultado
do Julgamento da análi.se dos documentos de Rabi.li.Cação dos
licitantes em 11/07/2023 (terça-fei.ra), conforme publi.cação
Di.ária Ofi.ci.al do Di.stri.to Federal:
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DIRETOliIA DE ADh'lINISTRAÇÃO E FINANÇAS

GERÊNCIA l)E GESTÃO DE CONTRATOS E CONVÉNIOS

NUCLEOI)ELICITAÇAO
COhllSSÂC) PERNIANENTE ll)E LICITAÇÃO

AVISE)[)li INTliRPOSIÇA(} ltliCLÍRSO

cc[)NcoRRENc[/\ N' r) 1/14)2]

I'roccsso Sl:l/C}Dl= n' l){lt)iJ4-0Í){lli)5189/2tjli)-41- {Dhjcto: Contratação dc

cmprcs't cspcciiilizad;t pur:t intplítntüção, operação c ill.lnutcnçãn dais 3' c +'

ctupus do Aterro Sanitário dc llrusílin, cnnlormc as cspccificüçõcs
quuntid.Ides c condições constantes do .\nexo l dtl l:dilui

A l)Rl:Sll)ENTl: l)A CC}N'llSSÃO PliRNI/\Nl:NTE í)li LICITO\ÇOES. l)O
Sl:RVIÇO l)l! l.IXll)l:ZA l.lutEI.AN?\ l)O l)ISTltITO l;lil)lil{/\l, lurnü pública a
intcrposiçãtn dc recurso üdministritivo interposto pela cmllrcsa

CONSTRUÍ'DITA ARTES S/A. llclo (.0;'iS01{C10 PCii'V-t.IKBAN

AXt13111IN'l'AL. CONSORC10 SANCllliS TRIP01.(1)NI - TliCS.\N c

CONSC)baCIO SUSTO:NTARl:-Vr\l.Ol{ ll contra o rcsultüdo dc jutgumcnto d.t
hahilit.lçiio dü (oncorrênt:iu cnl epígrafe quc ctlnsidcrou os Consórcitjs

S;tnchcsTripotoni - Tccsan c Suslcntarc-Valor ll habilitados c a empresa

Construtor.t Artcc S/A c (:onsórcio l}(li'V-Urhun Amhicntiil }nubililndos. Os
intcícs:südns podcrãn impuErlú-lo nn prazo [!c {)5 11cinçni dias úteis. confarmc

consta no Artigo +' tju Lci i1.6o6l't)3- A fntcÊru do recurso sc encontra
disponível no sítio »'w»,.slu.df-çov.hr/concorrer(ia-cm-andamcnta/. Os .lutos

sc encontram cüm s'isto frunqucüdit nos intcrcss;talos .n partir da anta {lcstü
puhlicução uhrc-sc prazo para contíarruzõcs. confi]rlnc Art. 1(]9, inciso l
alínea 'ü". d.ü l.ci 8.6(l6/93.

NEll)l: /\PARI:C:'ll)/\ l!.í\EGOS l)/\ Sll.VA

2. Consi.gerando que o prazo recursal é de 05
lci.nco) di.as atei.s, este inibi.ou--se em 12/07/2023 (segunda--fei.ra).
findando em 18/07/2023(terça--feira):

lO.l. Os recursos deverão ser apresentados no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da lavratura da ata ou publicação no Diário Oâcial do
Distrito Federal, em papel timbrado da licitante, assinado pelo representante legal e dirigido à Diretoria de Administração e Finanças do SLU, por
intermédio da Comissão. Esta poderá reconsiderar a decisão ou faze-los subir à autoridade competente, devidamente informados, para decidir em igual
prazo subsequente ao recebimento, devendo ser entregues contra recibo no protocolo do Serviço de Limpeza Urbana.

3. Protocolizado nesta data, i.rrefutá.vel a
tempesti.vi.date das presentes contrarrazões.

11 - BREVE SÍNTESE

4. Trata-se de recurso i.nterposto pela
li.ci.Cante CONSÓRCIO LANCHES TRIPOLONI - TECSAN. contra a
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rabi.li.ração do CONSÓRCIO SUSTENTARÁ VALOR 11, o qual não merece
acolhi.da, conforme adi.ante será demonstrado.

lll-DO MÉRITO

lll.A. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO OPERACIONAL

5. A li.ci.tange Recorrente afirma que o
atestado e respecti.va CAT, apresentados às fls. 319 a 332 da
documentação de Rabi.li.ração do CONSÓRCIO SUSTENTARÁ VALOR ll.
não deveriam ser acei.tos, em razão de constar como empresa
contratada a pessoa iurídi.ca Qualix Servi.ços Alübientais.

6. Segundo ela, a Qualix Serviços Ambi.entais
será.a empresa totalmente estranha ao certame, não i.ntegrante do
CONSÓRCIO recorri.do.

7. Alega ai.nda, que conforme
posici.onamento do própri.o CONSÓRCIO SUSTENTARE VALOR 11, em peça
recursal para a sessão anteri.or deste certame: ':á)n ca.se de cü.são.
incorporação ou fusão, é possível. a depender do caso, admitir a
cessão doacervo.

8. E, nesta contrarrazão. será demonstrado
que a ci.são parcial do patri.mõnio da Quali.x Servi.ços Anzbi.entai.s S.A..
atendeu a todos os requisi.tos legal.s e formais exigi.dos pela
legislação e pelos Tribunal.s de Contas do país.

9. Indene de controvérsi.as, na estes.ra dos
documentos acostados à sua habi.li.ração, que a i.ntegrante do
CONSÓRCIO SUSTENTARÁ VALOR 11. SUSTENTARÁ SANEAMENTO S.A.. é
fruto da ci.são para.al da empresa Quali.x Servi.ços Ambiental.s S.A..

lO. Importa expli.car que a consta.tui.ção da
SUSTENTARÁ SANEAMENTO S.A. ocorreu a parti.r da aprovação do Plano
de Recuperação Judicial pela Assemblei.a de Credores. devidaDüente
ratificado e homologado pelo Juízo Recuoeracional. MM. Jui.z da la
Vara de Falênci.as e Recuperações Judo.ci.ai.s da Comarca da Capa.tal de
São Paulo. nos autos do processo tombado sob Hg 0059572-
92.2011.8.26.0100.

11. A ci.são foi efeti.varia para que surgi.sse
uma nova pessoa iurídi.ca apta a gerar resultados à recuperação
iudi.ci.al da recuperanda, no i.ntuito de equi.li.brar a sua si.tuação
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financei.ra e manter os empregos de mi.Ihares de funci.onári.os e
outros tantos benefi.ci.ári.os indiretos. ou seja, vi.sande, claramente,
atender ao princípio da preservação (ia ati.vi.date empresári.ai
autora.zada com o crivo dos credores, do Poder Judo.ci.ári.o e do
Mi.ni.stéri.o Públi.co que fi.scali.zaram e organi.zaram a Recuperação
Judo.ci.al, tudo de acordo com o entendi.mento do C. Superior Tri.bunal
de Justa.ça:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOSDE DECLARA ÇÃO
NO AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. RECURSO MANEJADO SOB A
ÉGIDE DO CPC/73. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
EXECUÇÃO TRABALHISTA. EMPRESA
SUBSIDIÁRIA. ART. 535 DO CPC/73. OMISSÃO

CONFIGURADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
ACOLHIDOS. EFEITOS INFRINGENTES. CONFLITO
CONHECIDO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO

SOERGUIMENTO. 1. Aplicabili.date do CPC/73ao
caso conforme o Enunciado R9 2, aprovado
pelo Plenário do STJ na Sessão de 9/3/2016:
Aos recursos in terpostos com fundamen to no
=PC/1973 (Pela uivos a deck.sões publicadas até
17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requísi.tos de admi.ss:ibilidade na forma nele
prevista, com as interpretações dadas até
então pela Jurisprudência do Superior
I'ribunal de Justiça. 2. À atribuição de
efeitos infri.ngentes aos embargos de
declaração é possível, em hipóteses
excepcionais, para corrigir premissa
e(luivocada no julgamento, bem como nos
casos em que, sanada a omi.suão, a
contradição ou a obscuridade, a alteração da
decisão se apresente como consequênci.a
necessária. 3. À recuperação Judicial. visa
criar condições de negoci.anão para a
superação da cri.se económica da empresa. a
fim de perxaitir a manutenção da fonte
produtora. do emprego dos trabalhadores e
dos interesses dos credores. promovendo,

' P\3C - " O princípio da preservação da empresa protege o núcleo da atividade económica e, porá;cinto,
da fonte produtora de servi.ços ou mercadorias. da sociedade empresária, ref].eti.ndo direi;agente em
seu obieto social e direci.orando--a, sempre, na busca do lucro.
( ) s
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assim, a preservação da e=apresa. sua função
social e o estímulo à atividade económica
(art. 47 da Lei Ra ll.IO1/2005). 4. O art. 50. 11.
da Lei ng ]]..IO1/2005 possibillitou a cri.ação
de empresa subsidiária integral como um
mei.o de viabilização do restabeleciEüento da
atividade económica da sociedade
controladora. vi.sando reverter a situação de
crise econõxai.ca e financeira da recuperanda.
5. Hipótese em que a criação da subsidiária
integral foi autorizada pelo Juízo do
soerguilnento com a finalli.jade de auxi.bar na
reabili.ração da empresa em crise
económico--fi.nanceira. com a observação de
que a subsi.di.ári.a não responderia pelo
passa.vo da recuperando. 6. Embargos de
declaração acolhidos. com efei.to
infri.ngente, para conhecer do conflito e
declarar a competênci.a do Juízo da
recuperação Judicial.'

(Grifo Nosso)

12. Ao contrári.o do que afi.rma a Recorrente.
os documentos trazi.dos na rabi.li.ração do CONSÓRCIO RECORRIDO,

demonstram claramente a regularidade da cisão do patri.mini.o da
Quali.x Servi.ços Àmbi.entai.s S.A. e a constituição da SUSTENTARÁ
SANEAMENTO S.À., medi.ante a i.ncorporação do patri.mini.o ci.ndi.do.

13. Basta verá.fi.car a publi.cação da ci.são da
Qualix Serviços Ambiental.s S.A. (à época Sustentare Servi.ços
Ambi.entai.s S.A.), às f1. 071, bem como a ata de Constitui.ção da
SUSTENTARE SANEAMENTO S.A. (fl$. 27 a 80) onde se encontram
anexados o Instrumento Parti.cular de Protocolo e Justifi.cação de
Cisão Para.al (fls. 41 a 57) e o lauto contábi.l (fls. 35 e 39 segui.ntes).

14. Cabe mencionar que na folha 82, está
Juntado à ofi.cio iudi.ci.al à JUCESP com a autorização, fundamentação
e requi.si.tos para a ci.são da Qualix Serviços Ambi.ente.s e
cansei.tui.ção da SUSTENTARÁ SANEAMENTO S.À. .

'EDcl no ÀgRg no CC 138.936/RJ. Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SENÃO, Julgado em 19/02/2019
DJe 21/02/2019. com destaques acrescidos.
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15. Também estão presentes outros
requi.si.tos necessári.os para a transferênci.a de capaci.jade técni.co
operaci.onal, conforme pode ser li.do no Instrumento Parti.cular de
Protocolo e Justa.fi.cação de Cisão Para.al (fls 40 e seguintes). Lâ
consta a transferênci.a não só de atestados, mas todas as
característi.cas da empresa ori.gi.nal que i.ntegram a capaci.date
técni.co --operacional da SUSTENTARÁ SANEAMENTO S.A..

16. No protocolo de Ci.são consta a descai.ção
do patrimõni.o ci.ndi.do, contendo uni.danes produto.vas, contratos
vi.gentes com o poder públi.co, capaci.dade técni.co operacional, corpo
técnico (responsáveis técnicos), maqui.nári.os, veículos.
equi.lamentos, bem i.móvel, que caracterizam vertia(iei.ra
transferênci.a de parte ci.ndi.da da empresa que carrega em si. todas
as característi.cas da empresa ori.ginal:

1 .8. Foi considerado o critério contábil para a ü'u'filiação dos bens a s©reHt vertidas,

bem aQmQ dw abrigaçõcs dmorrentçs das bens materids, assim as decorrentes do

exercício das alividiides que gcrwam ü çtipwidadc técnico operacional amealhttda e

consolidada pela Sustenta.rc Serviços ao longo de suü existênci% com o

desci volvimento de atividades nfetm ao scu campo próprio dc afiação, cm especial a

cxpcdênciü técniçü i'çprcsentada pela rompi'ecnsãa de ilteiüs, Êonnas B técnicas de

exccuçÊio de übrEis e sewiços, cubo teor vem cnrporíHicadü eül atestados de capacidade

técnica, conüatos, inaquinã'io e equipuncntos, empregados, equipe técnica

cspecidizüda. (responsáveis técnicos) e as instrumentos a ela wrrclatas, como pro.leias

básims e executivos, planta, memoríüis, especificitções técnica, cadernetas de obras,

enÊlm todo o ptexa de elementos quc compreende a capacitação técnico operacional

detida pela Sustcntare Serviços na data da avaliação, quc representa concretamente a

suei aptidão c que tem sc prestado, inclusive, ao exercício dc Runs atividades

Empresariais no seu ramo de atuação, tanto no segmento privado, quanto permtü a

AdmiMstraçãü Pública, em âmbitos Federal, listadual e Municipal.

17. O i.tem 4 do Instrumento Particular de
Protocolo e Justa.fi.cação de Cisão Para.al apresenta a relação de
bens e di.rei.tos que integram o acervo ci.ndi.do de Quali.x Servi.ços
Ambientais S.A., podendo ser verá.fi.cada nos i.tens 4.2.. 4.3. e 4.5.
transcri.tos abri.xo (iue contratos de prestação de servi.ços foram
cedi.dos e transfere.dos com a anuênci.a do Poder Público para
SUSTENTARÁ SANEAMENTO S.A.. bem como os empregados



responsável.s técni.cos das uni.jades produto.vas transfere.das
conforme reproduzi.do a segui.r

4.2. 1ntcgrnão o acervo cindido os contratos dc prestação de serviços celebrados

com o Poder Público nas cidades de Brusília - [)F, Horh]ândia - SP, Feira de Santma --

BA e Tercsina -- PI Gonstmtm do Anexo E (''ÇgpüMe!.de PTeslüçãü {le Setviças"): /

4.3. Integrarão ainda a acervo ç.incida da- Sustcntare Serviços os passív{)r'

relwianados aos empregados e responsáveis técnicas atacados nüs Unidades Pradutívas

oui cedidas, sendo quem;ài passivo soniará u montmte de R$ 3.977.262,49 (três

milhões, noveccnbs e setenta e sete mil, duzentos e sessenta e dois leais c quarenta c

nove centavos), coníomie índio dü nü Lutado dc Avaliação ("!eg!!Ilha.Ela!!$BiyQ:').

4.5. R98Pen8®dg. Téci3icos: Os engcnllüiros indicados abaixo, responsáveis técnicos

da Suslentme Sewiços, passam a partir desta dah- a wr rcspnnsáveis técnicos da

Sustentuc Smeumulto, inclusive dus Contratos dü Plantação de Serviços, estando

reguliirmcnt.ü inscritos no CELA e aptos ao exercício da profissão, Hiçmdo autorimdos a

pwtir desta data, a fomlular o$ competentes requerimentos c proceder às mspcctivas

anotações de cunha técnica:

a) Mürccl Gela, engenheiro civil, registrado no CltEA/SP sob o

n'0ti00405130;

b) Emawuel Luiz Correia, engenheiro civil, wgisuado no ÁREA/SP sobra'

n'5062148367;

é) rosé .Fláviü de/Alentar Nliranlla, engenheiro mecânico, registnldo nf
CT{EA/CE sobjlH' 5063370214;

cl) Eduardo SKssumu Yokoi, engenheiro eletdcista e técnico em elctrõnica,

registado nü CI(E.A/SP sob o n' 506037i3397; e

e) Rüilnunda Douglas Leite Galã:io, cngetüeiro civil e engenheiro dc

segurança do trabalho, registrado nü CREA#t sab o n' 5063 948(162.

.í.l

18. Também está previ.sta o trespasse de
todos os elementos caractere.zadores da transferênci.a da experts.se
técni.co operaci.onal para a SUSTENTARE SANEAMENTO S.A., conformo '\.
descri.to no item 4.6.. reproduzi.do a segui.r: it.j
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4.6. ;Âççw9..]lléç!!!i;e..Ê.ly : cm adição aos

raivas trüns6eridas por cisão con6ort)te descrito no Lauto de Avaliação, serão

transíêridus plantas, métodos dü execução e outl'QS lHEs imateriais deconcnta do

exercício das atividades que germatn a capacidade técnica operacional coiuolidada pela

Slwtcntare Serviços aü longo dc u.ia existência, com o desnlvolvinlento de atividades

a6etas ao seu c:impo próprio de atenção, em especial a exlnriência técnica representada

pcja compreensão de lllcios, forram e técnica de cxmução de obras c sen'aços de

engenharia, cujo teor vem cürpürificado em aleshdos de ci)pitcidade técnica, equipe

técnica especializada. (responsáveis técnicos) c os insb'umentos â cla mnelatos, como

proyetos básicos 6 executivos, planam, memoriais, upuiíiwções técnica, cademctas dc

abras, en$un todo o picão de elcn\cotos quB ctnnlpreende a çapacitação técnica

operacional detida pelit Sustultarc $eiviços na data da avaliação, que representa

COnçFGt&HCRtü a sua aptidão e quc tem se prestado, inclusive, aü exerçíçio dc suas

atividudes cmp sariais, tuta no se8menh privado, quinto permtc a Adnlinist.ração

Pública, eM âmbitos Federal, Estadia! e Mlunicipat pwa a execução de scníças de

saneamento ambiental, corúormü cspecintçiüo nü Anexo F dcstc protocolo.

19. Todas as está.pulações foram rali.fi.cartas
posters.ormente na ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE
nEviricACÃO E RATiFiCAçÃO DA ATA DE CONSTITUIÇÃO DA SUSTENTARE
SANEAMENTO S.A. E PROTOCOLO DE JUSTIFICAÇÃO DE CISÃO PARCIAL DA
SUSTENTARÁ SERVIÇOS AMBIENTAIS S.A. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL,
FIRMADO EM 30 DE JANEIRO DE 2013. iuntadas aos documentos de
habili.tição da Consorci.ada SUSTENTARÁ SANEAMENTO S.À.. às fls. 72
a 100

20. Consta, ai.nda, o arqui.vamento do Anexo F
(fls. 89 a 92), com a relação de atestados de capacidade técni.co
operaci.onal i.ntegrante do patri.mini.o ci.ndi.do e i.ncorporado pela
SUSTENTARE SANEAMENTO S.A., onde o atestado está clarament
relacionado. conforme i.lustra a segui.r



Contrato (n' ou data)
Acervos
Técni

Fb19374

173/200 1-CAT

FL-17060

FL-'19373

1229n009
Fb10922
FL-10919

Fb10923

063/99

S237/00
CRIA-GO
CRIA-SP

eRrA-GO
CREA-SP5169/99

21. Como é de saber geral, i.nclusi.ve
reconheci.do pela própri.a Recorrente, a i.ncorporação total ou
parei.al de Pessoas iurídi.cas posei.bi.li.ta a transferênci.a de acervo
técnico para uso da i.ncorporadora. por trazer consi.go as
característi.cas da parcela ci.ndi.da.

22. Todos os Tri.bunai.s de Contas e Tri.bunai.s
do Poder Judo.ci.ári.o, são unânimes ao acei.tar este posici.onamento,
sendo que, especifi.camente, o Tri.bunal de Contas da Uni.ão. em
Informati.vo de Lia.rações e Contratos na 152 (doc. Ba 1). das sessões
de 21 e 22 de mai.o de 2013, estabeleceu o segui.nte enunci.ado para
apli.cação em casos consoantes ao obieto do recurso:

''3. À transferência parcial de patri.mõnio e
profissionais decorrente de reestruturação
societári.a de empresas pode implicar a
transferênci.a efetiva de qualificação técni.ca
e operacional entre elas, sendo admissível. se
confirmada essa hipótese. a utilização Deltas
empresas incorporadoras. para fi.ns de
habilitação em licitações púb]]icas. de
atestados de qualificação técni.ca de
titullaridade das incorporadas, atinentes a.
acervo técnico transferido.
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Representação formulada por lia.Lance
=lassifi.cada em pri.mei.ro lugar no Pregão
Eletrõnico 28/2012, promovido pelo Ministéri.o
da Justiça para a "aquisição de Equipamentos
de Proteção Inda.vídual e Controle de
Distúrbios Civi.s'', apontou possível
irregularidade na sua habilitação. O
fundamento da inibi.llitação fora a
apresentação de atestados de capacidade
t;étnica de pessoas Jurídicas di.sti.nuas, embora
sóci.as da empresa habilitada. Alegou a
representante que "deterá.a a qualificação
necessária para executar o obieto, visto ter
havido a tempestiva transferênci.a, em seu
favor, da capacidade técn:ica operacíonall
exigida na li.ci.tacão, o que se deu por meio de
reestruturação empresarial". Em despacho, o
relator determi.nou a suspensão cautelar do
certame até decisão definiu.va do Tribunal
sobre a matéria, medida endossada pello
Plenário do TCtJ. Realizadas as oitavas
regimentais e analisada a documentação
acostada, o relator constatou a efetiva
transferência da capacidade operacionall e
tecnológica das empresas originalmente
titulares dos atestados apresentados para a
empresa classificada ezü priEaeiro lugar no
pregão. Destacou em seu voto que "a
transferência de qualificação técnica pode se
dar quando ocos're transferência parei.al de
patri.mõnio e profissional.s (Acórdão 1.108/2003.
2.07]./2006, 634/2007. 2.603/2007 e 2.641/2010,
todos do Plenário)'', ressalltando que "a
transferência de capacidade operacional, com o
as ocorridas no caso sob exame, não afrontam a
lega.ilação vigente e são habitualmente
realizadas no meio empresarial, especi.aumente
entre empresas fortemente vinculadas, que
apresentam sócios comuns". Demonstrada a
ilici.rude da i.nabili.Cação, a representação foi
consi.derada procedente, com expedição de
determinação ao Ministério da Justiça para que
adotasse providências destinadas à anulaçã
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do ato e autorização para o prosseguimento do
certame.
A cordão 1233/2013-- Plenári.o, TC 006. 360/2013-- O,
Pela tor Ministro José Jorge, 22. 5.2013.

23. A Consorci.ada SUSTENTARE SANEAMENTO
S.A., conforme os própri.os atestados trazi.dos em sua rabi.li.taçào,
opera todos os tipos de servi.ços do si.stema públi.co de li.mpeza
regularmente. desde sua consta.tui.ção.

24. Ai.nda que a Recorrente tente
descaracteri.zar a reorgani.zação soa.etári.a reagi.zada, a
documentação trazi.da demonstra o seu caráter defi.niti.vo e reflexos
patrimoni.ais e contábei.s em ambas as empresas.

25. Apesar da longa explanação sobre a
necessi.jade de comunicação ou necessi.date de reemi.ssão da CAT
di.ante da transferênci.a da capaci.jade técni.co operaci.onal, todo o
procedimento descai.to não tem qual(quer previsão legal e, portanto.
inexiste.

26. A SUSTENTARE SANEAMENTO não exi.sti.a no
decorrer da execução contratual atestada pela COMURG, razão pela
qual não há necessi.date de i.nscri.ção perante o CRER local ou ai.nda
qualquer obra.gabão de sob.ci.tacão sobre a CAT ou do atestado.

27. Não há mudança da reali.date, o que está
vastamente documentado e consola.dado pela lega.slação e
iuri.sprudênci.a vi.gente, foi a i.ncorporação de parte do patri.mini.o,
composto por bens core)óleos e i.ncorpóreos, com todas as
característi.cas da empresa de ori.gem, i.nclusi.ve a capaci.date
técni.co--operaci.anal, por mei.o de atestados técni.cos, responsável.s
técni.cos, mão de obra ou equi.pimentos.

lll.B. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL

28. Neste tema trazi.do pela Recorrente, fi.ca
clara a sua fi.nali.date de trazer tumulto ao procedi.mento
li.ci.tatóri.o. tentando i.nduzi.r a análi.se desta r. Comi.ssão de
Licitações à erro.

29. Segundo a Recorrente. o CONSÓRCIO

SUSTENTARE VALOR ll não feri.a comprovado de forma completa a
execução dos servi.ços exi.gi.dos no i.tem 6.1.4.5.1.. ou seja

.,x



implantação, operação, manutenção e mono.toramento de aterro
sana.bário, reproduzi.do a segui.r
6.1.4-5.1. Comprovação de capacidade técnico-profissiorul de profissional de nível superior com Bnduação em ETUentnria Civil ou
Ambiental ou Sanitária ou Sanitária e Ambiental. conforme Ad. 30, parágnfo le. incisa 1, da lei ne B.666 de 1993. devidamente
reBístíada na Conselho ReBialal de Engenharia e Agronomia - CRER detentor do Acervo Técnico que compnuve aptfdãa paira
desempenha de implantação. operação. manutenção e manitoramento de atente sanitário e das respectivas Certidões de Acervo
lécní(o -- CAT. expedidas pelo referido conselho-

30. Segundo os argumentos da Recorrente.
não exi.sti.ri.a entre os atestados trazi.dos pelo CONSÓRCIO
SUSTENTARÁ VALOR 11. nenhum que comprovasse na CAT a ati.vidade de
mono.toramento de aterro sana.tári.o.

31. Para tanto, apresentou um quadro com
relação de atestados, com os servi.ços subdi.vi.di.dos e afi.amou que
nenhum dos ci.Lados documentos feri.a a ati.vi.date de monitoramento.

32. Para melhor i.lustral, reproduzi.mos a
seguir o quadro apresentado pela Recorrente:

CAT CRIA ATENDIMENTO CONSTA EXPRESSAMENTE NA CAT OU ÀÊT+

iUPLANTAÇAtíFOpÉÊÃÇÃÕ

1229/09 ÁREA-GO

Nãa l Sim(n$.319 a 3146) l
Slm Nãa

l?óõzz/2ã

jfls. 234 a 243)

ibã0480002sls'l'cneA-aol

(fls, 506 a S301

Não $im $im Não

Não Sim Não Não

O?ãÕããOOOI060 ÍGNEA-0F l

{lls. 531 a 541)
Sim i Sim $im Não

33. Curiosamente, o quadro aci.ma,
convem.entemente. não menci.ona alguns conjuntos de CAT e
atestados técni.cos, apresentados pelo CONSÓRCIO RECORRIDO.

34. O pri.mei.ro exemplo é a CAT =a 1054/2007
emi.ti.da pelo CRIA--BA, em favor do Engenhei.ro Marcel Gela.. i.nseri.do
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as fls. 275 e segui.ntes, da documentação de habi.li.ração do CONSÓRCIO
RECORRIDO.

35. A CAT 1054/2007 contém em sua descai.ção
a ati.vidade de mini.toramento :

ÊI'qyAt4Í'''0
REFERENTE ÀDE

:o Da ATERRO 8ÀlllTÁRIO iCUFJlclpDE Llr4Pl;ZÀ PÚBLICA En RECUPvlços
P26/2002. O ÀTE6TÀDO ÀtlEXOn UXOP CO)mEltB BECO::tlECltJIEtU'O[ANTÀÇÃO DE Neva ATERRO slLNI'rÁR]o

À ÀQ1]0}101.11À BllABiLiTÀÇÃo PROFlaülONÀt. PARA 08 8ERVlçOa

36. O atestado vi.nculado a CAT também faz a
descri.ção das ativi.danes executadas, conforme trecho destacado
abri.xo, extraído da folha 293.

8. IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO
FEIRA DE SANTANA.

Compreende todos os sewiços e obras cle elaboração e e:lecução dos projetos.

implantação. construções, planejamento. levantamentos topográficos.

terraplenagom (escavação e àtorros compactados). retaludameiito com corte e

transporte interno de lixo. disposição dos resíduos sólidos em camadas para

formação de células de lixo compactadas. manutenção e administração.

contendo: sistema de impormeabillzcação de fundação com fornecimento e

instalação de geomernbrana (PEAD) com espessura de 2mm de forma a
impedir a infiltração no solo dos líquidos percolados sistema de drenagem de

chorume com .captação e remoção do líquido que percola através do resíduo

em lagoa de acumulação; sistema de reclrculação de chorumel drenagem

. vertical de gases, drenagem superficial de águas pluviais. monitoramento da

estabilidade do Aterro e de decalque de taludesl sistema de monitoramento

com analisa físico-química do lençol freático e dos líquidos percolados 9,..

.i8iigtonstrução de célula para recebímonlo.ge rilslduos Induslríais. bem co1](1?'7\

p :jervíços do obtenção de ícença ambieqBãKjêij' tk. U' píi$ )1t111?t IZ(aa#- r 'Cãi;l=

37. Igual si.tuação pode ser verá.fi.cada com
relação a CAT 2620220002744 (fl. 244), emi.ti.da pelo CRER/SP, em favor
do Engenhei.ro Marcel Gela, conforme atestado técni.co emi.ti.do pela
Prefeitura Munici.pal de Ri.o Claro (fls. 245 e segui.ntes).
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38. Apesar da CAT descrever as ati.vi.danes do
profissi.onal como 'Zkeczzção, Qpez'anão, .Pese.mação, Resídzzo.s de
Limpeza Urbana. 6000,00000 tonelada por mês", õ. }\Rn Ra

92221220160442544, iuntada às fls. 257 e 258. o atestado descreve as
ati.vi.jades, COM A INCLUSÃO DO MONITORAMENTO, conforme
reproduzi.do amai.xo:

4. AtNldade Técnica

Execução

' Estudo do vIabIlIdade
ambiental

Estudo do viabilidade
ambiental

Quantidade Unidade

Estudo Ambiental Aterro Descrição 6000.00000
Sanitário Resíduos

Dispostos
Estudo Ambiental Aterro Descrição Sistema 1 327.75000
Sanitário de Drenagem e

Remoção
Percolado

Estudo Ambiental Aterro Plano do 1 .00000
Sanitário Encerramento de

Aterro

Estudo Ambiental Aterro Descrição Sistema 1083.33000
Sanitário Impemxoabllização

Interfere Superior
Estudo Ambiental Aterro Descrição Sistema
Sanita rlo Monltoramento

Aguas
Subterrâneas

tonelada por mõs

metro cúbico

Estudo de viabilidade
ambiental

unldado

Estudo de viabilidade
ambiental

metro quadrado

Estudo de vIabIlIdade
ambiental

1.50000 unidade

b

39. Por oportuno, cabe menci.onar que
anteri.ormente à deck.são ng PL 1853/2018, do Plenári.o do CONFEÀ, onde
foi. i.nsti.puída a Tabela de Obra e Servi.ços - TOS, a classe.fi.cação de
servi.ços uti.li.zava outra metodologi.a, onde nem ao menos havi.a a
descai.ção da ati.vi.jade de MONITORAMENTO, conforme pode ser
verá.ficado nas i.nstruções providas pelos CRER's de vários Estados
Idoc. anexo ng 2):

CÓDIGO DA AnVIDADE

2
3
4
5
6
7
8
9
10

12
13
14
15
16

18
19
20
21

22
23
24
25
26
27
28
29
30

31

Estuda de Viabilidade

Ensaio
Extensão

de

Execucao delnstalacao
Execucao de Obra

de Obra
Instalacao de Equipamento
Laudo
Levantamento

32

33
34

35

36
37
38
39
40
41

42
43

44

45
46
99

em
Nlanutencao ou Reparo
Operação
Orientacao Tecnica

Consulta ria
Cargo e função

Controle de Qualidade
Conducao de Trabalho Tecnico
Conducao de Equipe de Instalação
DesenhoTecnico
Directo de Obra
Divulgacao Técnica
Estudo

ParecerTecnico
Pesquisa

Produção TecRiç8
penico 'fecnico

Vistoria
Inspecao
Outras

B Especializada

40. As ati.vidades de monitoramento podem
ser classifi.cartas como parte da manutenção do aterro sana.táxi.o ou
até mesmo da operação Poli.nei.ra.
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41. Os atestados invari.avelmente descrevem
a operação com a i.oclusão da ati.vidade descai.ta no contrato ou
termo de referênci.a.

42. Cada Certa.dão de Acervo Técni.co - CAT.
i.nclusi.ve conforme a previ.são edi.talíci.a, deve ser anali.seda no
contexto da descai.ção do servi.ço. pri.nci.palmente se a ati.vi.date
pretendi.da, no caso, mono.toramento, está descai.ta dentro da
execução ou até mesmo manutenção das ati.vi.jades.

43. Nesta li.nha, cabe menci.onar a CAT Rg

0720230001060, apresentada às fls. 531 a 533, emi.ti.da pelo CRIA--DF
em favor do engenhei.ro Sergi.o de Souza Li.ma, onde está atestado a
i.mplantação, operação e manutençã.o, sendo que a ati.vi.jade de
monitoramento do aterro encontra-se mencionada no atestado, como
parte da operação do aterro, razão pela qual não é menci.onada na
CAT

44. Verá.fi.canso o atestado técni.co,
especi.fi.comente na folha 537, no i.tem 2.6. "DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
EXECUTADOS", SUBIREM 2.6.1. "OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ATERRO
SANITÁRIO LICENCIADO", é i.nformada a ati.vi.jade de monitoramento
de aterro sana.táxi.o, que efeti.vamente foi. executada, dentro das
tarefas de operação e manutenção da obra:

2.6. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS

2.6.1. OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO - RESÍDI
SÓLIDOS URBANOS(DOMICILIAR/COMERCIAL/URBANO) E DE TERCEIROS

( . . . )
O monitoramento atual do Aterro Sanitário de Brasília consiste em conhecer e avaliar o

impacto causado pela atividade, compreendendo o monitoramento geotécnico e ambiental através do
moRitonmenta topográfico dos deslocamentos verticais e horizontais dos marcos superficiais que
foram instalados nas bermas, monitoramento de pressões negativas de gases e líquido percolado
através de piezârnetros, estudos de estabilidade dos taludes, bem como da qualidade das águas
subterrâneas e superficiais, a partir de amostras retiradas de poças Instalados na área do aterro e de
pontos à montante e à jusante do corpo hídrico existente abaixo da área do aterro. São também
realizados ensaios gravimétricos, análise de amostragens de lixiviado e monitoramento de gases
combusdveis e gases voláteis.

45. A metodologi.a do CRER, à época do
Contrato 2014, não permi.ti.a ao proa.ssi.onal especi.fi.car a ati.vi.jade
em suas ART's, poi.s como menci.onado aci.ma, a ati.vi.dade não estava
previ.sta na metodologi.a de cadastramento. porém da si.moles lei.tuna

N
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do atestado é fao.Imente verá.fi.cível que a ati.vi.date de
mono.toramento foi. executada e atestada pelo CRIA.

IV - CONCLUSÃO

46. O recurso proposto pela lia.tante
CONSÓRCIO LANCHES TRIPOLONI -- TECSAN não merece sucesso.

47. A Recorrente em suas alegações. não
consegui.u comprometer a quali.fi.cação técni.ca do CONSÓRCIO
SUSTENTARÁ VALOR 11. o qual comprovou, por meio de sua
documentação de rabi.].i.ração. toda a sua vi.nculação com as CAT's e
respectivos atestados iuntados.

48. A documentação apresentada bem reflete
a verdades.ra reestruturação soa.etári.a que ori.gi.nou, há mai.s de lO
anos, a consta.tui.ção da Consorci.ada SUSTENTARÁ SANEAMENTO S.A..
bem como a presença de todos os elementos necessári.os para a
transferênci.a da capaci.date técni.ca operaci.onal.

49. O própri.o SLU iá vala.dou, em outros
processos ].i.ci.tatóri.os, a ti.tulari.date da capaci.date técni.ca
recebi.da por incorporação de patri.mõnio ci.ndi.do de outra pessoa
iurídi.ca.

50. Ai.nda, a alegação de não atendi.mento da
comprovação de capaci.date técni.co-proa.ssi.onal não está corneta.

51. Como descri.to acima, os atestados
apresentados demonstram. de forma i.nequívoca, todas as atividades
exi.gi.das no edi.tal. Ao contrári.o do que narrado no recurso, as CAT's
e ART's aci.ma mereci.onadas descrevem, expressamente, a ativi.jade de
monitoramento.

52. Fora i.sso, a ati.vidade de mono.toramento.
conforme descai.ção das ati.vidades no atestado, está i.ncluída na
execução ou manutenção do aterro sana.tanjo.

V - DO PEDIDO

53. Isto posto. é a presente para requerer o
recebi.mento das contrarrazões apresentadas, para que o recurso
ofertado pelo lia.tente CONSÓRCIO SANCHES TRIPOLONI -- TECSAN seja
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Julgado totalmente i.mprocedente
CONSÓRCIO SUSTENTARE VALORll.

mantendo-se a habili.tacão do

Termos em que pede,
E espera referi.mento.

Brasa.lia/DF, 13 de Julho de 2023.

FABiO ROBEnro DE :!Hil:S::TH.:?lS-''
SOUZACASTRO CASTRO

Dados: 2023.07.181 2:51:18 -03'00

CONSÓRCIO SUSTENTARE-VALORll
Fabi.o Roberto de Souza Castão

Representante Credenci.ado
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ART Anotação de Responsabilidade Técnica

A Anotação de de Responsabilidade Técnica - ART é um documento instituído pela Leí Federal No 6.496
de 7 de dezembro de 1977 e que define a excita responsabilidade do Profissional de Engenharia,
Arquitetura ou Agronomia na execução de uma obra, projeto ou qualquer serviço técnico de engenharia

NOTA: Os profissionais de Arquitetura e Urbanismo não são mais habilitados pelo CREA mas sim

: í uii (u$iii iEui :iii iilÜillgãii:liUl:::

A emissão da ART, pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. permite definir
exatamente a resp5?nsabílidade do profissional principalmente em obras complexas permitindo uma
fiscalização mais eficaz evitando o jogo de empurra-empurra que alguns inescrupulosos gostam tanto de
praticarpara tiraro corpofora e fugirda responsabilidade. ' ' '" '''' ''''- - -

Observe que certas atividades que usualmente são consideradas parecidas na verdade tem sentidos
diferentes. E o caso de Assessoria Assistência, Consultoria, Inspeção, Levantamento, Perícia. Pesquisa e

CODIGO DA AnVIDADE

2
3
4
5
6
7
8
9
10
1 1
12
13
14
15
16

Análise

Arbitramento
Assessoria

Analise/ClassiHcacao

17
18

19
20
21

22
23
24
25
26

27
28
29
30
31

E

Estudo de Viabilidade Tecnica-Economlca

Ensaio

de
Execucao
Execucao delnstalacao
Execução de Obra

32
33
34
35
36
37
38
39

40
41
42
43
44
45
46
99

hlontagem
Manutencao ou Reparo
Operacao
Orientação

Praceta
Penda
ParecerTecnico
Pesquisa
Padronizacao
Producao Tecnlca e a
Servico lecnico

Legallzacao

0
Outras

Cargo efuncao
Controle de Qualidade
Conducao de Trabalho Tecnico
Conducao de Equipe de Instalacao
Desenho Técnico
Dlrecao de Obra
Divulgacao Tecnica

de Obra
Instalacao de Equipamento
Laudo

"":"'"=,ll=ll:='â:u: : =-S;,$E$1gUSg g gX3S g:="-'"','."«
Exemplo 1- PROMETO

Você quer uma nova casa e não sabe bem como ela vai ser. Então contrata um Arquiteto que vai te
apresentar sugestões práticas e funcionais. Depois de muita conversa, o Arquiteto val colocar tudo
EP.!m.r'Eg Eiu' 'l' 'cama d' PRoin'o. A ART "i t" .ódio. d. .ti;id.d ai: o Õb.i:lÜB

assentados, que tipo de mão de obra deve ser empregada na confecção do telhado etc. O
Arquiteto vai mostrar que um material de boa qualidade, mesmo sendo mais caro, vaí ter maior
durabilidade e que um bom telhadista,. mesmo custando mais, val fazer um telhado que val durar
mais tempo sem se deformar e ficar afundado ou torto depois de alguns anos.

Exemplo 2- CC)NSTRUÇÃo

Você quer construir a nova casa. Então contrata um Engenheiro e entrega a ele o Prometo da casa.
O Engenheiro prepara a documentação pam aprovação da Prefeitura. A ART val ter código
de ativldade 25. Depois de .aprovado pela .Prefeitura (Alvará de Construção), o Engenheiro
.executa a obra'\ isto é, contrata mão de obra, compra materiais conforme as especificações e
constroi a casa. No final chama a Prefeitura que realiza uma Vistoria e fornece o Auto de Condusão
popularmente chamado de Habite-se

Exemplo 3- ORÇAMENTO



Você quer saber quanto vai custar a sua nova casa. Então contrata um Engenheiro para fazer o
Orçamento. Um orçamento não é uma mera estimativa que muitas pessoas fazem. um "chute
dizendo que uma casa padrão "normal" custa em média R$ 3.000,00 por metro qu adro e a sua
casa como tem 150 metros quadrados vai custar em torno de R$ 450.000,00. Isto se chama
Estimativa ou previsão orçamentária. O Orçamento é um documento técnico elaborado conforme a
norma brasileira NBR-12721 Procedimentos para avaliação de custos unitários e preparo de
orçamento de construção para incorporação de edifícios em condomínio. A ART vaí ter código
de atividade 22. Veja mais sobre Orçamento de Obra C11ça!)de..agia. '

Exemplo 4- VISTORIA

Você tem problemas na sua casa e precisa que uh Engenheiro realize uma Vistoria. Essa
necessidade pode ser por que seu Advogado quer mover uma ação contra a construtora que está
construindo no vizinho sem tomar os cuidados necessários para não afetar a sua casa. A
necessidade pode também ser por que você quer saber se uma trinca é grave ou não. A ART vai ter
código de atividade 45. A vistoria apenas constata a existência do problema (uma trinca, uma
Infiltração, um recalque, etc.). Alguns chamam de Vistoria de Constatação. A Vistoria apenas "vê" e
não mexe em nada. O resultado da Vistoria é um relatório escrito conforme a norma brasileira
NBR-13752 Perícias de Engenharia na Construção Civil.

Exemplo 5- PERÍCIA

Você tem problemas na sua casa e quer saber a CAUSA desses problemas. Então contrata um
Peritos que é um Engenheiro com experiência em pesquisas tecnologícas que vai desenvolver um
trabalho de investigação para descobrir a causa ou as causas daquele problema. A ART vaí ter
código de atividade 38. Para descobrir a causa, o Perito vai mexer. deslocar e pode até quebrar
partes da casa atrás da causa. O resultado da Perícia é um relatório escrito conforme a norma
brasileira NBR-13752 Perícias de Engenharia na Construção Civil.

Exemplo 6- CONSULTORIA

Você tem problemas na sua casa e quer saber O QUE fazer para consertar. Então contrata um
Engenheiro com experiência em construção. Com base na Perícia que fornece a causa do problema.
o. Engenheiro vai escolher uma solução aplicável ao caso. Pode também apresentar diversas
alternativas que você val escolher uma delas em função de condições locais ou fluxo de caixa. etc.
A ART vai ter código de atividade 8. O resultado da Consultoria é um relatório escrito conforme a
norma brasileira NBR-13752 Perícias de Engenharia na Construção Civil.

Exemplo 7- PARECER

Você não tem problemas na sua casa mas ACHA que vai ter por causa do vizinho que vai começar
a construir um grande prédio ou por causa da Prefeitura que vai começar a construir um metro'ou
uma galeria de águas pluviais na rua. Então contrata um Engenheiro com experiência em
construção que vaí realizar um trabalho de Produção Antecipada de Provas, isto é, vai produzir
"provas" sobre problemas que ainda não existem mas que poderão existir depois que a obra do
vizinho ou da rua começar. A ART vai ter código de atividade 39. A causa do problema pode estar
na construção por empregar um equipamento incompatível com o local e que vai produzir
trepidações, por exemplo, que irão causar danos na sua casa. A causa do problema pode estar na
sua casa que "não foi preparada para isso', isto é, a construtora não. está usando nada demais mas
a sua casa é sensível para. por exemplo, escavações profundas. O relatório vai mostrar a foto de.
por exemplo, uma. parede "sem nenhum problema" para demonstrar. caso venha a surgir uma
trinca nessa parede, que a trinca surgiu "depois" que a construção foi iniciada. Normalmente, esta
vistoria é realizada pela construtora pois ela é obrigada a produzir o RIV o Relatório de Impacto na
Vizinha nça .

Preste muito atenção pois sãa pequenos detalhes mas que na hora da briga vão fazer muita diferença.
Numa grande obra como um Shoppplng Center pode participar centenas de engenheiros e arquitetos,
então a ART é que vai definirá determinar e delimitar a exata responsabilidade de cada um. Até onde vai
e onde termina a responsabilidade de um e começa a responsabilidade do outro.

Veja abaixo um modelo de ART
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A ém do Código da Atividade é importante que esteja corretamente preen.chido o campo Código daNatureza. ' ' ' ' '

A tabela seguinte apresenta os códigos de atividade que foram copiados do site do CREA em
31/12/2009 de modo que pode estardesatualízadas. '

CODIGO DA NATUREZA

A1001 - Edifício De Madeira P/
Fins Residenciais
A1002 - Edifício De Madeira P/
Fins Comerciais
A1003 - Edifício De Madeira P/
Fins Industriais
A1004 - Edifício De Madeira P/
Fins Especiais
A1005 - Edifício De Madeira
Para Fins Diversos
A1006 - Edifício Alvenaria P/
Fins Residenciais
A1007 - Edifício De Alvenaria P/
Fins Comerciais
A1008 - Edifício De Alvenaria
P/Fins Industriais
A1009 - Edifício De Alvenaria P/
Fins Especiais
AIOS O - Edifício Do Alvellaria P/
Fins Diversos
A1011 - Ed.De Materiais Mistos
E Esp.P/Fins Res.
A1012 - Ed.De Materiais Mistos
E Esp.P/Fins Com.
A1013 - Ed.Do Materiais Mistos
E Esp.P/Finslnd.
AI014 - Ed.De Materiais Mistos
E Esp.P/Fins Esp.
AIO1 5 - Ed.De Nlatedais Mistos
E Esp.P/Fins Div.
AI016 - Síst.De Pre-Fabril.Em
Moradia Económica
A1017 - Edifícios Residenciais
A1018 - Conjuntos
Arquitetonicos
A101 9 - Arquitetura De
Interiores
A1020 - Monumentos
A1021 - Paisagismo Para
Edifícios
A1022 - Galpao
A1023 - Ginásio De Esporões
A1024 - Igreja
A1025 - Audltorfo. Teatro Ou
Cinema
A1026 - Hotel Ou Motel

A1501 - Fundacoes Profundas
AI 502 - Fundacoes Superficiais
A1503 - Estaqueamento
A1504 - Terraplenagem
A1505 - Drenagem
AI 506 - Irrigacao
AI 507 - Obras De Protecao De

A2802 - Sistema (Processamento De
Dados)
A2803 - Programa (Software)
A2804 - Circuito (Hardware)
A2805 - Rede Eletríca Para
Informática
A2806 - Climatizacao
A2899 - S.Afins E Correm. Em

C1001 -Agroindustria
C1002 - Agrometeorologia
C1003 - Agropecuária
C1004 - Agrostologia
C1005 - Alimentos
C1006 - Ambientes Estuarinos
C1007 - Apicultura
C1008 - Aquicultura
C1009 - Avicultura
C1010 - Benefic. Classific.Dos
Produtos Vegetais
C1011 - Beneficiamento Do

Encostas
A1508 - Muros De Contencao
A1509 - Terra-Armada
AI 510 - Tuneis (Obras Em Terra E
Terraplenagem)
A1511 - Galerias
AI 599 - S.Afins E Corcel.Obr.Em Terra
E Terrapl.
A1601 - Usinas De Concreto
A1602 - Central De Britagem
AI 603 - Exploracao De Pedreiras
AI 604 - Uslnas De Asfalto
A1605-Urinas De Solos
AI 699 - Sew. Afins E Corcel. Em
Unidades Ind.
AI 701 - Astronomia
AI 702 - Geodesia
A1703 - Aerofotogrametria
AI 704 - Topografia
A1705 - Batimetria
A1706 - Geologia
AI 707 - Geotecnia
A1708 - Sondagem
A1709 - Prospeccao
A1710 - Perfuracao De Poços
A1711 - Cartografia
A1712 - Cubacao De Jazidas
A1713 - Meio Ambiente
A1714 - Meteorologia
A1715 - Hidra-Geologia
A1716 - Hidrologia
A1717 - Avaliacao Economica De

Processam. Da Dados
A2901 - Linha De Transmissão De
Energia Eletrica
A2902 - Sistema De Transmissão De
Energia Eletr.
A2903-FatorDe Potencia
A2904 - 11umínacao
A2905 - Inst. Eletr. Em Alta Tensão
P/Finslnd.
A2906 - Inst.Eletr.Em Alta Tensão
Para Res./Com.
A2907 - Inst. Eletr. Em Baixa Tensão
P/Finslnds
A2908 - Instar.Eletr.Em Baixa Tensão
P/Res./Com.
A2909 - Fator De Demanda
A2910 - Carga Instalada
A2999 - Sew.Afins E
Cora.C/Transm.E Ut.En.Elet.
A3001 - Aeronaves E Seus

A3002 - Maquinas. Motores E
Componentes

Pescado
CI012 - Beneüiciamento Dos
Produtos Animais
C1013 - Biometria
C1014 - Bovínocultura Do Corte
C1015 - Bovinocultura Do Leite
CI016 - Bromatologia
C1017 - Bubalinocultura
C1018 - Capineiras
C1019 - Caprinocultura
C1020 - Climatologia
C1021 - Consewacao Dos
Produtos Animais
C1022 - Consewacao Dos
Produtos Vegetais
C1023 - Conservacao Dos
Rec.Naturais Renováveis
C1024 - Conservacao E
Tecnologia De Sementes
C1025 - Consta.P/Fins Florestais
E Inst.Compõem
C1026 - Constr.P/Fins Rurais E
Suas Inst.Compõem
C1027-Controle E Erosão
C1028 - Controle A Poluicao Dos
Rec. Naturais
C1029 - Corretivos
C1030 - Credito Rural
C1031 - Credito Rural Para Fins
Florestais
C1032 - Criacao De Camaroes
C1033 - Cultura Da Soja
C1034 - Cultura De Batata

Equipamentos
A3003 - Inst. Inda. E Mecânicas Para
Aeronaves
A3004 - Infra-Estrutura Aeronáutica
A3005 - Open. Tráfego E
Sew.Com.De Transp.Aereo
A3099 - Serva. Afins E Correlatos Em
Aeronáutica
A3101 - Instalacoes Industriais E
Mecânicas
A3102 - Plantas De Fabricasl Lay
Out
A3103 - Processos Mec.De
Conformacao.De Usinagem
A3104 - Estruturas Mecânicas

Projetos
A1718 - Ensaios De Solo
A1719 - Ensaios De Maternas
A1720 - Obra De Cunho Artístico
A1721 - Desenho Industrial
A1722 - Comunicacao Visual

AI 799 - Servico Nao-Relacionado



A1027-Hospital
AI 028 - Decoração
A1029 - Acessibilidade
AI 099 - Serv. Afins E Correlatos
Em Edificacoes

Al101 - Desmembramento
AI 102 - Remembramento
AI 'l03 - Loteamento
Al104 - Assentamento Urbano
Al105 - Cidade Nova
AI 106 - Desenvolvimento Fis.-
Territorial Urbano
Al107 - Desenvolv. Fisico-

Territorial Regional
AI 108 - Desenvolv. Fisico-
Territorial Setoríal
Al109 - Infra-Estrutura Urbana
Al110 - Equipamento Urbano
Allll - Parques E Jardins
Al112 - Paisagismo
Al113 - Acessibilidade
Al199 - Servicos Afins E
Correlatos Em Urbanismo
A1201 - Estrutura De Concreto
Armado
A1202 - Estrutura Metálica
A1203 - Estrutura Argamassa
Armada
A1204 - Estrutura De Mad
A1205 - Estrutura De Concreto
Pre-Moldado
A1206 - Lajes Pre-Fabricadas
A1207 - Concreto Usinado
A1208 - Pro-Moldados De
Concreto
A120g - Estrutura De Material
Sintetico
A1210 - Casca
A121 1 - Painel
A1212 - Silo
A1213 - Estrutura Em Arco
A1299 - Seta.Afins Correm.Em
Estrut. E Concretos
A1301 - Aqueduto Ou Adutora
A1302 - Saneamento
A1303 - Rede De Agua
A1304 - Rede De Esgoto
A1305 - Emissário Submarino
A1306 - Estacam Tratamento De

eira

A1801 - Epi- Equip. De Protecao
Individual (Nr6)
A1802 - Riscos Químicos (Nr9)
A1803 - Riscos Físicos {Nr9)
A1804 -Ativídades Insalubres {Nr15)
AI 805 - Atividades Perigosas(Nrl 6)
A1806 - Prol.Contra Incendio E
Catástrofes(Nr23)
A1807 - Equipamentos De Seauranca

A3105 - Inst.Fluido Canal.
(Agua,Ar.Vapor.Gasesl
A3106 - Instalacoes De Glp.(Gas
Canalizado)
A3107 - Instalacoes De Vapor De
Agua
A3108 - Maquinas Em Geral
A3109 - Maquinas Para Ind. De
Alimentos
A3110 - Maquinas Para Ind. De

C1035 - Cultura De Cana De
Acusar
C1036 - Cultura De Mandioca
CI 037 - Cultura De Riqueza
Biológica Dos Mares
CI 038 - Cultura Do Alho
C1039 - Cultura Do Arroz De

Do Trabalho
A1808 - Instalacoes De Segurança Do

Sequeiro
CI 040 - Cultura Do Arroz Irrigado
C1041 - Cultura Do Feijão
C1042 - Cultura Do Fumo
C1043 - Cultura Do Milho
CI 044 - Cultura Do Tomate
C1045 - Cultura Do Trigo
CI 046 - Cunicult
CI 047 - Cursos De Agua
C1048 - Defensivos Agrícolas
CI 049 - Defesa Sanitária Florestal
CI 050 - Defesa Sanitária

ura

Trabalho

AI 899 - Serv.Afins E Correm. De Seg.
Do Trabalho
A2001 - Antena
A2002 - Antena Parabolica
A2003 - Antena Coletiva
A2004 - Cableagem Telefónica Predial
A2005 - Central De Comunicacoes
Telex
A2006 - Central De Telecomunicacoes
A2007 - Central Telefónica Privativa
A2008 - Circuito Fechado De Tv
A2009 - Comunicacao
A2010 - Porteiro Eletronico/Interfone
A2011-Radiofusao Sonora
A2012 - Radiofusao De Sons E

Madeira
A3111 - Maquinas Para Ind. De
Plásticos
A3112 - Maquinas Para Ind.
Mobiliaria
A3113 - Maquinas Para Ind. De
Celulose E Pape
A3114 - Maquinas Para Ind. Textil
A3115 - Equipamentos Mecânicos E
Eletromecanicos
A3116 - Elevadores
A3117 - Escadas Rolantes
A31 1 8 - Veículos Automotores
A31 19 - Retifica De Motores
A3120 - Regulagem De Bomba
Injetora
A3121 - Sist.De Prod.Transmissão E
Util.De Calor
A3122 - Gerador De Vapor
(Caldeiras)
A3123 - Vasos (Recipientes) Sob

Vegetal/Fitossanidade
C1051 - Drenagem De Solos
C1052 - Ecologia
C1053 - Economia Rural
C1054 - Economia Rural Para
Fins Florestais
C1055 - Edafologia
C1056 - Enleivamento
C1057 - Ensilagem
C1058 - Expurgo
C1059 - Extracao Vegetal
CI 060 - Fenacao
C1061 - Fertilizantes
CI 062 - Florícultura
C1063 - Forragicultura
CI 064 - Fruticultura Temperada
CI 065 - Fruticultura Tropical
C1066 - Hidráulica Agrícola
CI 067 - Implementos Agrícolas
CI 068 - Implementos Florestais
CI 069 - Informática Agrícola
CI 070 - Invetario Florestal
C1071-lrrigacao
CI 072 - Jardins
C1073 - Lagos
CI 074 - Levantamento Florestal
C1075 - Loteamentos Para Fins

Imagens
A2013 - Sistemas De Comunícacoes
A2014 - Sisa.De Radio Para
Comunicacoes Privadas
A2015 - Sistemas De
Telecomunicacoes
A2016 - Sonorizacao
A2017 - Telecomunicacao
A2018 - Telefonia
A2019 - Telegrafia
A2020 - Televisão
A2021 - Tubul.P/Ant.Col..Parabol.Ou
Ant.P/Aplic.
A2022 - Rede Telefónica Interna
A2023 - Rede Telefónica Externa
A2024 - Rede Externa Para Ditos
Para Telefonia
A2025 - Tubul.Telefon. Residenc..
Predial E Com.
A2026 - Tubul.P/Porteiro Eletronico Ou

pressão
A3124 - Extintores-Ensaio
Hidrostático
A3125 - Aquecedor Solar
A31 26 - Gaseificador
A3127 - Sist. De Refrigeracao E Ar
Condicionado
A31 28 - Ar Condicionado
A3129 - Câmaras Frigoríficas
A31 99 - Servicos Afins E C(5rrelatos
Em Mecânica
A3201 - Embarcacoes E Seus
Componentes
A3202 - Maquinas E hlotores
Marítimos
A3203 - Equipamentos Para
Embarcacoes
A3204 - Instalacoes Industriais E
Mecânicas
A3205 - Diques E Porta-Bateis
A3206 - Tráfego E Será. De Com.
Transp.Hiviarios
A3299 - Serv. Afins E Correlatos Na
Área Naval
A3301 - Industria Têxtil
A3302 - Produtos Texteis
A3399 - Serv. Afins E Coírelatos Em
Área Textil
A3401 - Processos Metalurgicos
A3402 - Instalacoes Destinadas A
Ind.Metalurgica
A3403 - Equipamentos Destinados
Ind.Metalurgica
A3404 - Beneficiamento De Minerios
(Metalurgia)
A3405 - Produtos Metalurgicos
A3499 - Seta. Afins E Coíretatos Em
Metalurgia
A4001 - Plano De Pesquisa Mineral
A4002 - Relatório De Pesquisa
Mineral
A4003 - Licenciamento Minera
A4004 - Lavra De Minas
A4005 - Plano De Aproveitamento

Interfone
A2099 - Serv.Afins E Correm.Em
Comun.Ou Telecom
A2101 - Controle Eletrico
A2102 - Controle Eletronico
A2103 - Sistema De Comando
A2104 - Sistema De Controle Eletrico
A2105 - Sistema De Controle
Eletronico
A2106 - Sistema De Protecao
A2107 - Sistema No-Break
A2199 - Sew. Afins E Correm. Em
Controle
A2201 - Distribuicao De Energia
Eletrica
A2202 - Rede De Distribuicao De
Energia Eletrica
A2203 - Sistema De Distrib. De
Energia Eletrica
A2204 - Subestacao De Energia
Eletrica
A2299 - Serv.Afins E
Corcel.Dist.Energ .Eletrica
A2301 - Alamle
A2302 - Apar.Eletr.Ou Eletron.P/Fins
Ind. Ou Com
A2303 - Apar.Eletr. Ou Eletron.P/Fins

Rurais
C1076 - Manejo Florestal
C1077 - Mecanizacao Na Floresta
C1078 - Mecanizacao Rural
CI 079 - Melhoramento Animal
CI 080 - Melhoramento Florestal
C1081 - Melhoramento Vegetal
C1082 - Microbiologia Agrícola
C1083 - Nutricao Animal
C1084 - Olericultura
C1085 - Ordenamento Florestal
C1086 - Outras Atlvidades Da
Picuaria
C1087 - Outras Culturas Perenes
C1088 - Outras Culturas

A1307 - Estacam Tratamento De
Esgoto
A1308 - Estacam Tratamento
Efluenteslndustriais
A1309 - Lagoa De Estabilizacao
A1310 - Estacam Elevatória
A1311 - Estacam De Tratamento
De Lixo
A1312 - Limpeza Urbana
A1313 - Tratamento De
Resíduos
A1314 - Barragem De Concreto
A1315 - Barragem De Terra
A1316 - Diques
A1317 - Rede De Aguas Pluviais
A1318 - Galeria Pluvial
A1319 - Tanques Ou
Reservatórios Em Aco
A1320 - Tanques Ou Reservat.
Em Concreto Armado
A1321 - Tanques Ou
Reservar.Em Fibras Sinteticas
A1322 - Piscinas
A1323 - Impermeabilízacao
A1324 - Canais
A1325 - Rede Hidra-Sanitária
A1399 - Será. Afins E Correlatos
Em Saneamento
A1401 - Rodovia
A1402 - Ferrovia
A1403 - Hidrovia
A1404 - Metro
A1405 - Aeroporto
A1406 - Pavimentacao Asfaltica
A1407 - Pavimentacao De
Concreto
A1408 - Pavímentacao De
Lajotas
A1409 - Pavimentacao De
Paralelepípedos

Agua

Temporárias
C1089 - Ovlnocultura
C1090 - Parques
C1091 - Pastagens
C1092 - Pesca
C1093 - Piscicultura
C1094 - Plasticultura
C1095 - Producao De Fertilizantes
Orgânicos
C1096 - Producao De Mudas
C1097 - Producao De Plantas
Medicinais
C1098 - Producao De Sementes
CI 099 - Produtos Florestais-Sua
Industrializacao
Cl100 - Produtos Florestais-Sua
Tecnologia
CllOI - Pulverízacao Aérea
Cl102 - Química Agrícola
Cl103 - Racoes E Nutricao
Animal
Cl104 - Ranicultura
Cl105 - Receituário Agronómico
Cl106 - Recursos Naturais
Agrícolas
Cl107 - Recursos Naturais
Renováveis
Cl108 - Reflorestamento
Cl109 - Saneamento Agrícola
ClllO - Sericicultura

Ind.Ou Com

A2304 - Ap.Eletri/Eletro-Terrap/Eletroq-
Uso Teca
A2305 - Equipamento De
Comunicacao Ou Telecomun.
A2306 - Equipamento Eletrico
A2307 - Equipamento Eletrico De
Baixa Tensão
A2308 - Equipamento Eletrico De Alta
Tensão
A2309 - Equipamento Eletrico Para
Veiculo
A2310 - Equipamento Eletronico
A2311 - Quadro Comando
A2312 - Relogio Sincronizado
A2313 - Sinalizacao
A2314 - Para-Raios

Econ.DeJazida
A4006 - Relatorio Anual De Lavra
A4007 - Beneficiamento De
Minerios(Minar.E Geol)
A4008 - Abertura De Vias
Subterrâneas
A4009 - Captacao De Aguas
Subterrâneas
A4099 - Servicos Afins E Correlatos
Em Mineracao
A4101 - Jazidas Petrolíferas
A4102 - Transportes De Petróleo
A4103 - Industrializacao De Petróleo
A4199 - Servicos Afins E Correlatos
Em Petíoleo



A1410 - Calcamento Com
Pedras

A1411 - Tuneis (TranspoRes)
A1412 - Pontes. Viadutos Ou
Elevadores De Concr.
A1413 - Pontes. Viadutos Ou
Elevadores Metálicos
A1414 - Pontes De Madeira
A1415 - Porto
A1416 - Dragagem
A1417 - Atracadouro
A1418 - Oleoduto
A1419 - Gasoduto
A1420 - Retificacao De Rios E
Canais
A1421 - Obras Submarinas
A1422 - Transporte Rodoviário
De Carga
A1423 - Transporte Rodoviário
De Passageiros
A1424 - Transporte Ferroviário
A1425 - Transporte Hidroviario
A1426 - Transporte Marítimo
A1427 - Transporte Aéreo
A1428 - Sinalizacao
A1429 - cueiros

A1430 - Tráfego
A1431 - Transito
A1432 - Acessibilidade
A1499 - Serv. Afins E Correlatos
Em Transportes

A2399 - S.Afins E Correm.Em Equip.
EI.Ou Eletron
A2401 - Geração De Energia Eletrica
A2402 - Sistema De Geracao De
Energia Eletrica
A2499 - S.Afins E Correm.Em Gerac.De
Energ.Eletr
A2501 - Motores Eletricos
A2502 - Transformadores
A2503 - Reguladores
A2504 - Retiülcadores
A2599 - Serv. Afins E Corcel. Em
Maquinas Eletr.
A2601 - Componentes Eletricos
A2602 - Componentes Eletronícos
A2603 - Materiais Eletricos
A2604 - Materiais Eletronicos
A2699 - S.Afins E Correm.Em
Mat.Eletr.Ou Eletron
A2701 - Medical Eletrica
A2702 - Medicao Eletronica
A2703 - Sistema De Medical Eletríca
A2704 - Sistema De luledtcao
Elotronica
A2799 - S.Afins E Corcel.Em
Med.Eletr.Ou Eletron
A2801 - Equipamento(Processamento
De Dados)

A5001 - Ind.De Produtos De Minerais
N/Metálicos
A5002 - Industria De Papel. Papelão
E Celulose
A5003 - Industria De Borracha
A5004 - Industria De Couro. Peles E

Expurgos
Cl112 - Silvimetria
Cl113 - Suíno Cultura
Cl1 14 - Tecnol. Da Transferencia
De Laticinios
Cl115 - Tecnologia Da
Transformacao De Acucar
Cl116 - Tecnologia Da

Cllll - Servico De Dedetízacao E

Assemelhados
A5005 - Industria Química
A5006 - Industria De Perfumaria.
Saboes E Velas
A5007 - Ind. De Produtos De
Matérias Plásticas
A5008 - Industria Textil
A5009 - Industria De Produtos

Transformacao De Amido
Cl11 7 - Tecnol. Da Transformacao
De Destilados
Cl118 - Tecnologia Da
Transformacao De Oleos
Cl119 - Tecnologia Da
Transformacao De Vinhos
Cl120 - Topografia Para Fins

Alimentares
A5010 - Industria De Bebidas
A5011 - Industria Do Fumo
A5012 - Refiro Petroleo E [iestilacao
DeAlcool
A5013 - Industria De Calcados
A5099 - Servicos Afins E Correlatos
A6001 - Elaboracao De Eia/Rima
A6002 - Plano De Recuperação De

Rurais
Cl121 - Topografia
Cl122 - Utiliz. Da Riqueza
Biológica Dos Mares
Cl123 - Utilizacao De Florestas
Cl124 - Utilizacao Do Solo
Cl125 - Zimotecnia
Cl126 - Zootecnica
Cl127 - Agricultura Familiar

Área Degradada
A6003 - Auditoria Ambiental
A6004 - Assessoria Ambiental
A6005 - Comissão Tec.De Garantia
Ambiental-Ctga
A6006 - Garantia Ambiental - Ctga
A7001 - Reg.De Imoveis Qto As
Normas D Segurança
A7002 - Reg. De Imóveis Qto As
Nomlas De Acessibilidade
A7003 - Avaliacao Destinado A
Instituicoes Financeiras

ATRIBUIÇÕES

Entende-se como "atribuição" aquilo que o profissional pode ou não pode fazer/ legalmente falando. O
Engenheiro.é um profissional que para trabalhar como Engenheiro precisa, obrigatoriamente, receber a
HABILITAÇAOdoCREA-ConselhoRegionaldeEngenhariaeAgronomia. ' ' '

No caso do Engenheiro Civil há controvércias sobre o Prometo Elétrico com a Engenheiro Eletricista,
Alguns dizem que o Engenheiro Civil pode elaborar o Prometo Elétríco enquanto que outros dizem que só
o Engenheiro Eletricista pode fazer o Projeto Elétrico. ' ' '

Os Engenheiros Civis formados antes do ano 1973 sãa habilitados pelo Decreto Federal 23.569 de ll de
dezembro de 1933. enquanto que os formados a partir do ano 1973 são habilitados pela Resolução

no 218,do CONFEA - clique aqui de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. Veja a

Vice deve versob qualregra
apresente a Certidão de Registro Profissional.
onde tem uma aba chamada Consulta Pública, lembrando que o CREA é estadual
site próprio. A consulta pode ser realizada com o número do CREA. o número do CPF.
ou mesmo com parte do nome do engenheiro.

está habilitado.o engenheiro que você está contratando pedindo que ele
você pode consultar o site do CREA

e cada CREA tem o

Caso ele se negue,

o nome completo

Veja um exemplo de Certidão de Registro no CREA



TRIBUNALDECONTAS DA UNIÃO
Informativo de Licitações e Contratos ne 1 52

Sessões: 21 e 22 de maio de 2013

Este Informativo, elaborado a partir das deliberações tomadas pelo Tribunal nas sessões de julgamento das
Câmaras e do Plenário, contém resumos de algumas decisões proferidas nas datas acima indicadas, relativas
a licitações e contratos, e tem por finalidade facilitar o acompanhamento, pelo leitor, dos aspectos relevantes
que envolvem o tema. A seleção das decisões que constam do Informativo é feita pela Secretaria das
Sessões, levando em consideração ao menos um dos seguintes fatores: ineditismo da deliberação, discussão
no colegiado ou reiteração de entendimento importante. Os resumos apresentados no Informativo não são
repositórios oficiais de jurisprudência. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da
deliberação, bastando clicat no número do Acórdão (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique
no número do Acórdão).

SUNIARIO
Plenário

1. 0s percentuais dos componentes de BDI definidos pelo Acórdão 325/2007-Plenário não podem ser
aplicados de forma generalizada ou mesmo linear para todas as obras públicas, em face das nuanças que
diferenciam uma obra de outra.

2. A ausência de complexidade do objeto a ser licitada, por si só, não afasta o cabimento da pré-qualificação
de licitantes, prevista no art. 1 14 da Lei 8.666/1993. É admitida a realização da pré-qualificação em razão de
peculiaridades do objeto quejustifiquem a opção do gestor pela sua adoção.

3. A transferência parcial de património e profissionais decorrente de reestruturação societária de empresas
pode implicar a transferência efetiva de qualificação técnica e operacional entre elas, sendo admissível, se
confirmada essa hipótese, a utilização pelas empresas incorporadoras, para fins de habilitação em licitações
públicas, de atestados de qualificação técnica de titularidade das incorporadas, atinentes ao acervo técnico
transferido.

4. A parcela do capital social integralizada com precatórios, cuja execução está suspensa por decisão .judicial,
não serve à comprovação de qualificação económico-financeira em licitação (capital mínimo), porquanto
incerta a sua liquidez e o recebimento dos seus valores.

PLENÁRIO

1. 0s percentuais dos componentes cle BDI definidos pelo Acórdão 325/2007-Plenário não podem ser
aplicados de forma generalizada ou mesmo linear para todas as obras públicas, em face das nuanças
que diferenciam uma obra de outra.
Relatório de Auditoria apontou possível sobrepreço nas obras relativas aos Trechos 3, 4 e 5 do Canal do
Sertão Alagoano. A emissão de ordens de serviços fora condicionada pelo Plenário do TCU, mediante
Acórdão 3.146/2010, à apresentação pelas empresas de garantias suHlcientes para assegurar o resultado da
apuração acerca de eventual dano ao erário. O relator analisou, desta feita, petição firmada por uma das
empresas apresentando justificavas ao sobrepreço apontado pela equipe de auditoria e requerendo a
reconsideração da determinação, "ír ./7/n de se pen z//ir o prossegllí/7ze/z/o dczs ob/as oZ)/e/o do Z.o/e 4,
ín(/epe/zde/zre//ze/z/e da ízp/"ese/zfczção de novízs e co/pzp/e/nen/ares fará/z/ías ". Analisando as j ustificativas dos
responsáveis acerca de inadequada utilização dos parâmetros de BDI fundamentados no Acórdão 325/2007-

Plenário, que estabelecera critérios para a adição de BDI em obras de linhas de transmissão e subestações, o
relator concluiu que lhes assistia razão. Consignou que "não se c/eve ge/lera/azar a r/rf/lzação de perco/zfuals
para BDI, vez cine não se trata de utlta fólttutta justa e cctbctt. O BDt varict de acordo cotll uma série de
fagotes cine estão pt'esentes tias diversas espécies de obras, tendo em vista sita singularidctde e riscos
Relembrou que o Acórdão 325/2007 "fraco / de obras (/e //náí/s de r/ans/nlsscío é, xzrbesfações e/é/ricas,
:tlqtlatlto tto presettte cclso. estamos de diante de utu tipo de obra que tetlt favores de I'isco cotllpletcnneníe
d/versos daqlre/as oó/-as do selar e/é/rico''. Sintetizou afirmando que os percentuais de BDI definidos pelo
Acórdão 325/2007 não podem ser objeto de generalização para todas as obras públicas, diante das nuanças
que diferenciam umas das outras. Assentada esta premissa e considerando, entre outros aspectos, que os
indícios de sobrepreço ainda estão em fase de apuração, concluiu o relator que a determinação questionada q
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impôs pesado ânus ao estado de Alagoas e às empresas contratadas, antes mesmo do início das obras, não se
cona\gDtando "cluctlqtter risco patct o Erário se forem iniciadas as obras }uesmo sem o oferecimento de
llovas garaltlicls, alétn das (/lte jó estão previsfcls ílo at't. 56 da Lei de Licitações" . Nesse diapasão, dec\d\u o
Tribunal tomar sem efeito, de ofício, nos termos do art. 276, $5', do Regimento Interno do TCU, o item 9.3 e
subitens do Acórdão 3.146/2010-Plenário. 4có/dão /2///2a/3-P/elzárlo, TC 0//./5ó/20.10-4, re/ara/.
Nlittistro Raimundo Carreiro, 22.5.2013.

2. A ausência de complexidade do objeto a ser licitado, por si só, não afasta o cabimento da pré-
qualificação de licitantes, prevista no art. 114 da Lei 8.666/1993. É admitida a realização da pré-
qualiHicação em razão de peculiaridades do objeto que justifiquem a opção do gestor pela sua adoção.
Representação apontou possíveis irregularidades no Edital de Pré-qualificação 1/2012, promovido pela
Prefeitura Municipal de Osasco (SP), destinado à pré-qualificação de empresas ou consórcios de empresas
para a futura licitação e subsequente contratação das obras de urbanização do Jardim Rochdale. Destaque-se,
entre as supostas irregularidades, "a opção pe/a fase de pré-qlrcz/{/icrrção pa/a a co/z//'a/aç:ão /2re/e/z(//(/íz,

quantia tal procedintettto sotnettte pode ser adorado caso o objeto licitado recon\endar uitla ctttálise fetais
detida da capctcidade técllica dos poterlciais irttetessados ..." . O Re\anal ano\ow ÇXue " o urt. } 14 cÍa Lei n'
8.666/1993 adillite a pré- qualificação de licitantes ent cot\coerências cujo objeto a ser licitado recotnende a
ctnálise totais detida da qualUicação técniccl dos interesscldos. Ê Lltu proceditttento que se insere na esfera
discricioitária do Adtltinisttador". Des\ficou que "a jurispludêtlcia do Trtbttt\at aponta pata a
ttdntissibiliclade da pré-clLLalificclção quando cl peculiaridade clo objeto a ser licitada ctssim a justificar.
Portanto, a ausência de cotnplexidctde ttão ctfctsta o cabimatto da pré-qLtctlificação" . A.o se tepotta ao caso
concreto, endossou as considerações da unidade técnica no sentido de que a urbanização do Jardim Rochdale
(obras de infraestrutura, pavimentação, drenagem e obras de arte especial) não exige "ll/ z íz/fo g/azr de
especializctção ttetti largct experiência técnica. Etl! outras palavras, }lão podent ser cot\sidetados cle alta
co/zzp/e,rfí7ade". Entretanto, destacou que a Prefeitura apontou em suas justificativas características do
empreendimento que se constituem em peculiaridades que justificam a opção do gestor pela realização da
pté)-qua\]t\cação. " ]) a alta deltsiclade deltlográfica do local da interveltção, associctda cto fctto de cine cts
obras deverão ser executadas preservando ci estabilidade das estruturas jú existentes e ntinimizatlcto o
Impacto na população I'esLdettte, cine será retirada do local de acordo coilt cl evolução das obras; e 2)
re/l?a/iq/a/ne/zfo (/e í/liras da Pef/oórczs llzs/a/nãos na /eg/ão". Por fim, concluiu que no caso concreto não
ficou demonstrada a impossibilidade da adoção da pré-qualificação. O Tribunal, no entanto, em razão de
outras inegularidades, julgou a representação procedente. Ácó/ dão /232/2a/3-P/e/zárlo, TC 043.847/20/2-
9, relator Ministro Raimundo Carreiro, 22.5.2013.

3. A transferência parcial de património e profissionais decorrente de reestruturação societária de
empresas pode implicar a transferência efetiva de qualificação técnica e operacional entre elas, sendo
admissível, se confirmada essa hipótese, a utilização pelas empresas incorporadoras, para fins de
habilitação em licitações públicas, de atestados de qualificação técnica de titularidade das
incorporadas, atinentes ao acervo técnico transferido.
Representação formulada por licitanLe classificada em primeiro lugar no Pregão Eletrõnico 28/2012,
promovido pelo Ministério da Justiça para a "aqzr/síç:ão de Eq /z»a/lze/z/os de Pro/eçZio /ndlvfdlía/ e Cor!//'o/e
de D/s/ írZ)/os CIvIs", apontou possível irregularidade na sua habilitação. O fundamento da habilitação fora
a apresentação de atestados de capacidade técnica de pessoas jurídicas distintas, embora sócias da empresa
habilitada. Alegou a representante que ''dele/'/íz ír qiía/IHicação /zecessárfa pa/a execzl/ar o oél/ero, vls/o fer
hctvido a tetnpestivcl [rculsferência, etlt seu .favor, da capacidade técnica opetaciot\a] exigida nci licitação, o
q re se c/er/ por //leio de reis/r z/ fiação e/zzp/'esarla/". Em despacho, o relator determinou a suspensão
cautelar do certame até decisão definitiva do Tribunal sobre a matéria, medida endossada pelo Plenário do
TCU. Realizadas as oitavas regimentais e analisada a documentação acostada, o relator constatou a efetiva
transferência da capacidade operacional e tecnológica das empresas originalmente titulares dos atestados
apresentados para a empresa classiHlcada em primeiro lugar no pregão. Destacou em seu voto que "a
[ransferêtlcia de qtlcllificação técnica pode se dat cluattdo ocorre trcu\sferêticia parcial de património e
pro$ssionctis (Acórdão ].108/2003, 2.071/2006, 634/2007, 2.603/2007 e 2.641/2010, todos do Plenãrioy'
nessa\\'ando que "a [rctitsferêttcia de capacidctde opetctciolta!, conto as ocorridas no caso sob exntlte, ttãq
afrolttam a legislctção vigente e são habitualtneilte reli izctdas }lo tneio entptescirictl, especialmatte etltrã
e/pzp/esí/s/o/fe/}zen/e vl/zcEI/abas, qtre aprece/i/a/zz sócios co//?l//ri ". Demonstrada a ilicitude da habilitação, a..\
representação foi considerada procedente, com expedição de determinação ao Ministério da Justiça pam que \l!

9
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adotasse providências destinadas à anulação do ato e autorização para o prosseguimento do certame
Acórdão 1233/2013-Plenário, TC 006.360/2013-0, relator Nlinistro rosé Jorre, 22.5.2013.

4. A parcela do capital social integralizada com precatórios, cuja execução está suspensa por decisão
judicial, não serve à comprovação de qualificação económico-financeira em licitação (capital mínimo),
porquanto incerta a sua liquidez e o recebimento dos seus valores.
Embargos de Declaração apontarajn omissão em decisão que manteve julgamento pela improcedência de
representação contra a habilitação do consórcio embargante em certame promovido pelo N/linistério da
Integração Nacional. A licitação destinara-se à contratação de serviços para a execução, entre outras, de
obras civis da primeira etapa de implantação do Prometo de Integração do Rio São Francisco. A habilitação
do consórcio decorrera da não comprovação do capital social mínimo exigido no edital, quando
desconsiderada a parcela do capital social de uma das consorciadas integralizada com valores de acervo
técnico e de precatórios. O relator, ao tempo em que acatou a alegação de omissão na decisão guerreada,
refuta o ponto central do argumento recursal não apreciado, qual sqa, a tese de que, no caso concreto, os
precatórios deveriam ser enquadrados como capital integralizável. Registra que o acórdão originário "não
declara a intpossibilidacte de capitc1lização dos precatórios" , pua cone\ulr que "sob ci ética da Lei de
Licitações e Colttratos, ent especial no tocante às e=çigêltcias de qttctli$cação ecoltâlnico-.financeira, os
créditos utilizados na integtalização de capital social dct . . ., coltl exectlção suspettsa por decisão judicicll, a
exemplo do presente caso, não sewell! à comprovação da dispottibilidctde $ tcittceira da licitattte pctra
e,reco//ar o obÜe/o do co/zt/afo". Para o relator, a existência de ação judicial rescisória, com medida litnina
suspensiva do pagamento dos precatórios, elemento fatiga a comprometer a certeza de seu recebimento,
influenciou, decisivamente, a avaliação da comissão licitante e a convicção do TCU ao apreciar o caso
concreto. Sanada a omissão, conclui o relator pelo acolhimento parcial dos embargos, ante a existência de
omissão, negando-lhes, contudo, efeitos modificativos. .4có/'dão /243/20/3-P/e/zárlo, TC a07.8/772008-#
relator N'linistt'o José Nlúcio Morteiro, 22.5.2013.
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